
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2636749 - SP (2024/0172019-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KACIANE DE SOUSA VERISSIMO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. SÚMULA 231/STJ. AUSÊNCIA 
DE SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
FRAÇÃO MÍNIMA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. AGRAVO  
DESPROVIDO.
1. A despeito de a Sexta Turma ter aprovado a proposta de revisão da Súmula 
231/STJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos que versem 
sobre a matéria, fazendo com que o referido enunciado continue sendo válido 
e plenamente aplicável ao caso concreto. Dessa forma, não há como a 
atenuante da confissão espontânea reduzir a pena intermediária para aquém do 
mínimo legal.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
conquanto não denote integração em organização criminosa, o desempenho da 
função de "mula" do tráfico pelo agente, o qual possui perfeita consciência de 
estar atuando para esse fim, é circunstância mais gravosa a justificar a 
aplicação da fração da minorante do tráfico privilegiado no patamar mínimo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. SÚMULA 231/STJ. AUSÊNCIA 
DE SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
FRAÇÃO MÍNIMA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. AGRAVO  
DESPROVIDO.
1. A despeito de a Sexta Turma ter aprovado a proposta de revisão da Súmula 
231/STJ, não houve determinação de sobrestamento dos feitos que versem 
sobre a matéria, fazendo com que o referido enunciado continue sendo válido 
e plenamente aplicável ao caso concreto. Dessa forma, não há como a 
atenuante da confissão espontânea reduzir a pena intermediária para aquém do 
mínimo legal.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
conquanto não denote integração em organização criminosa, o desempenho da 
função de "mula" do tráfico pelo agente, o qual possui perfeita consciência de 
estar atuando para esse fim, é circunstância mais gravosa a justificar a 
aplicação da fração da minorante do tráfico privilegiado no patamar mínimo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KACIANE DE SOUZA VERÍSSIMO 
contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (e-STJ, fls. 823-826).

Em suas razões recursais, a agravante sustenta que é manifesta a possibilidade de 
cancelamento ou alteração da Súmula 231/STJ, de forma a possibilitar a diminuição da pena 
aquém ao mínimo legal. Portanto, requer que o reconhecimento da confissão espontânea 
reproduza reflexos na dosimetria da pena. 

Ademais, argumenta que o mero transportador de drogas não assume posição de 
relevância no narcotráfico, inexistindo uma estreita relação com a organização criminosa. Assim, 
a mera ciência de estar a serviço de associação criminosa não satisfaz a necessidade de 
motivação das decisões judiciais, além de desconsiderar a primariedade e os bons antecedentes 
da agravante. Destarte, pugna pela aplicação da fração máxima (2/3) no redutor do tráfico 
privilegiado.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios 
fundamentos.

Embora a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da Súmula 231/STJ, 
remetendo os REsp's 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira Seção desta Corte 
Superior, nos termos do art. 125, § 2º, do RISTJ, não houve determinação de sobrestamento dos 
feitos que versem sobre a matéria, consoante permissivo do § 1º do respectivo dispositivo.

Portanto, o referido enunciado continua sendo válido e plenamente aplicado ao caso 
concreto, sendo inviável que a atenuante da confissão espontânea reduza a pena intermediária 
para aquém do mínimo legal.

Cito, a propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MOEDA 
FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE MANTIDA. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada no Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de circunstância atenuante, como a 
confissão espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ. 
2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão, a 
"incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte 
(...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
9/5/2023). 
3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena superior a 4 e 
não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, 
do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 
23/10/2018). 
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 2522067 / SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 21/05/2024, DJe 28/05/2024.)
 

Seguindo com a análise da demanda, no tocante ao tráfico privilegiado, a Corte a 
quo assim consignou:

 
"No caso em tela, a ré é primária e não ostenta maus antecedentes. Tampouco há 
aparência de que integre organização criminosa, conquanto estivesse na posse de 
cocaína, tendo servido apenas ao transporte eventual de entorpecente, de sorte que é 
cabível a aplicação da minorante em questão.
Nesse sentido, oportuno citar os seguintes precedentes da Quinta Turma deste E. 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 
[...]
O dispositivo em comento prevê a existência de uma margem de diminuição legal de 
pena variável entre 1/6 (um sexto) e 2/3 (dois terços), que o juízo pode aplicar com 
base no princípio do livre convencimento, consoante a valoração das circunstâncias, 
alegações e provas apresentadas.
Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve como 
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não 
alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida.
No presente caso, ainda que a atuação no mero transporte de entorpecente não 
seja suficiente para caracterizar integração em organização criminosa, tal 
conduta denota desvalor incompatível com a redutora na fração de 1/2, visto que 
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a ré assentiu em tomar parte em uma empreitada criminosa estruturada por 
organização criminosa, como ocorre em delitos desse porte.
Além disso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
conhecimento pelo agente de estar a serviço do crime organizado para o tráfico 
transnacional de entorpecentes constitui fundamento concreto e idôneo a ser 
valorado para fins de estabelecimento da incidência da causa de diminuição de 
pena do art. 33, §4º, da Lei n. º 11.343/06, no mínimo legal, ante a gravidade da 
conduta perpetrada (STJ, HC n. 387.077, Rel. Min. Ribeiro Dantas, j. 06.04.17).
Assim, cabível a minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/6 (sexto), patamar 
mínimo previsto para o benefício, em conformidade com os parâmetros acolhidos por 
esta E. Corte.
Dessa forma, fixo a pena definitiva em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão, e 485 (quatrocentos e oitenta e cinco) dias-multa, mantido o valor 
do dia multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos." 
(e-STJ, fls. 711-713; grifou-se.)
 

Sobre o tema, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, conquanto não denote integração em organização criminosa, o desempenho da função de 
"mula" do tráfico pelo agente, o qual possui perfeita consciência de estar atuando para esse fim, é 
circunstância mais gravosa a justificar a aplicação da fração da minorante do tráfico privilegiado 
no patamar mínimo, como ocorreu in casu.

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA 
PENA-BASE JUSTIFICADO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ART. 
42 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO 
DE 1/6. POSSIBILIDADE. "MULA" COM PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR 
A SERVIÇO DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo legal com fulcro 
no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve preponderar 
sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n. 
11.343/2006.
2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado pelo réu, considerando 
estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a fração de diminuição 
imposta foi no patamar de 1/6, em razão de o agente, embora agindo na condição de 
mula, ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso.
O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que, ainda que não integre a organização criminosa, o agente na condição 
de "mula" tem perfeita consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse 
fim, razão pela qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior ao 
máximo.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 2400352 / SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 07/05/2024, DJe 13/05/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0172019-4 AREsp 2.636.749 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50059638320224036119

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KACIANE DE SOUSA VERISSIMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KACIANE DE SOUSA VERISSIMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C5422455154=0515803449@ 2024/0172019-4  -  AREsp 2636749   Petição : 2024/0057454-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42635336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2024 13:17:51
Código de Controle do Documento: 960859C5-4629-435A-B38A-D7E46416C267


